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RELATÓRIO

O Sr. Amin José Hannouche, Prefeito do Município de Cornélio Procópio, dirige-se por meio de consulta a esta Corte de Contas, indagando o seguinte:

Se o poder Executivo pode criar o Fundo de Aval para o Desenvolvimento Econômico e Sustentável do Município de Cornélio Procópio-PR, com a finalidade de lastrear a prestação de garantia aos empresários a serem concedidos pelo Banco do Brasil S. A. a mini e pequenos produtores rurais, a micro e pequenos empresários e empreendedores do setor informal da economia, ou a suas cooperativas e associações? 

Instruindo o feito, o Dr. Cláudio Trombini Bernardo, da Procuradoria do Município Consulente, manifestou-se objetivamente sobre a dúvida a ser respondida, às fls. 03 e 04, alegando que o Fundo de Aval constitui importante mecanismo de apoio e estímulo aos agentes indutores do desenvolvimento econômico.

Entende que a instituição de tais Fundos está de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, mas que deve haver Lei autorizadora, além da observância dos artigos 16 e 17 da LRF.

Ao final, aduz que, recentemente, o Governo do Estado do Paraná criou Fundo de Aval a fim de proporcionar benefícios a pequenos agricultores e empreendedores.

Encontra-se o consulente em legitimidade para a propositura do feito, atendendo ao que dispõe o art. 39 da Lei Complementar Estadual nº 113/05, e 
apresenta, às fls. 03 e 04, parecer jurídico local em conformidade com o art. 38, IV da mesma Lei, podendo a presente consulta ser apreciada por este Tribunal.

A Diretoria de Contas Municipais posiciona-se sobre o assunto em questão, corroborando o posicionamento exarado no relatório e voto do eminente Conselheiro Juarez Farias, no Processo nº 9.580/98, do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, transcrito no bojo de sua instrução, concluindo que, na verdade, não há óbices legais à implementação de tais Fundos. O Fundo de Aval pode representar uma importante forma de incentivo do Poder Público, pois, facilitando o acesso ao crédito, contribui com o crescimento econômico. 
Como exemplo da possibilidade de criação de Fundo de Aval pelo Poder Executivo tem-se a Lei Federal nº 8.864/94, que  estabelece normas para as microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), relativas ao tratamento diferenciado e simplificado nos campos administrativo, fiscal, previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento empresarial. Esta Lei, em seu art. 23, assim dispõe: 

Art. 23. À microempresa e à empresa de pequeno porte ficam asseguradas condições favorecidas relativamente a encargos financeiros, prazos e garantias, nas operações que realizarem com instituições financeiras, inclusive bancos de desenvolvimento e entidades oficiais de fomento, na forma a ser regulamentada pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a incentivar e fomentar os agentes financeiros públicos e privados a estabelecer linhas de crédito diferenciado às microempresas e às empresas de pequeno porte, bem como a constituir fundo para garantia de aval ou fiança, inclusive provendo os meios necessários.

Além disso, mister apontar a existência do Fundo de Aval às Micro e Pequenas Empresas – FAMPE, onde o Sebrae se dispõe a ser avalista ou fiador nas operações de crédito com bancos oficiais, das micro e pequenas empresas pertencentes aos setores industriais e agroindústriais (maiores explicações encontram-se no site www.sebrae.com.br, cuja cópia está anexada ao presente protocolado) . 

Tais Fundos submetem-se ao art. 167 da Constituição Federal, o que implica:

-a impossibilidade de, em relação a eles, haver vinculação de receita de impostos (inciso IV);

-a obrigatoriedade de sua instituição ser precedida de autorização legislativa (inciso IX).

Aplicam-se ao caso, ainda, os artigos 71 a 74 da Lei nº 4.320/64, que versam sobre Fundos Especiais, e os artigos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000 - LRF) .
Além das receitas especificadas por lei, argumenta-se que uma alternativa seria a de o Fundo adquirir recursos mediante a cobrança de tarifas pela concessão do aval.

Aspecto importante é o de que, respondendo pelo particular, o Poder Público tem em relação a ele direito de regresso.

Inclusive, como aduz a assessoria do consulente, o governo do Estado do Paraná instituiu recentemente um Fundo semelhante.

Contudo, não há como desprezar o fato de que tais Fundos podem representar altos custos ao Poder Público, em face da eventual inadimplência dos beneficiados. É também preocupante a pressão das instituições financeiras sobre os Municípios para que assumam riscos referentes à concessão de crédito. 

Nesse sentido, cita-se trecho do Parecer nº 3477/00 – MPjTC, da ilustre Procuradora Ângela Cássia Costaldello, que, juntamente com o Parecer nº 200/99 – DCM, fundamentou a Resolução nº 1103/2000 deste Tribunal:

O primeiro aspecto é de se definir o papel do Banco do Brasil na relação que se estabelece com os agricultores.

Duas são as hipóteses vislumbradas: de agente fomentador, que desempenha a função de intervenção do Estado no domínio econômico ou de mero agente econômico cuja atividade equipara-se a dos agentes econômicos privados.

Se tido como agente fomentador, nenhum sentido há em exigir garantias por parte dos Municípios. Trata-se de atividade material da Administração Pública que deve ser fiscalizada e acompanhada pelo ente que tem a atribuição de 
fomentar, arcando, eventualmente, com possíveis prejuízos.

Por outro lado, se configurado como agente econômico, por igual, não há razão para submeter a celebração do empréstimo, a garantias pela eventual inadimplência dos tomadores do empréstimo com recursos públicos.

Ademais, exigir, neste caso, o comprometimento de recursos públicos municipais para que um ente federal empreste dinheiro a particulares é inconstitucional.

(...)

Emana, ainda, da situação transcrita outro problema de graves dimensões: ao final da relação contratual, o sujeito que perde em caso de inadimplência, não é o fomentador, mas o Município. Ente federativo que já possui, via de regra, parcas condições para atender às necessidades primárias da população, como educação, saúde, saneamento básico (...).

Dentro desse contexto, no caso dos pequenos agricultores, por exemplo, poderia mostrar-se mais interessante a adoção de cooperativas de crédito rural, as quais oferecem a possibilidade de direção pelos próprios cooperados, evitando ingerências políticas na concessão do crédito, bem como os freqüentes problemas de relacionamento entre agricultores e instituições financeiras.

As cooperativas, proporcionando maior informação e poder decisório aos seus membros, poderiam levar ao alcance de resultados mais eficazes.

Por fim a Diretoria de Contas Municipais posiciona-se da seguinte forma: embora não existam óbices legais à implementação de Fundo de Aval pelos Municípios, tal medida representa um risco excessivo para o Poder Público, sendo desaconselhável sua instituição. 

Sugere-se a adoção de outras medidas capazes de estimular o crescimento econômico, como as cooperativas de crédito rural ou a utilização de programas como o Fundo de Aval Garantidor da Agricultura Familiar do Estado do Paraná (anexado ao presente expediente). 

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do parecer nº. 13837/06, de fls 39, manifesta-se pela inviabilidade de implementação de Fundos    de    Aval    em   face    de    que   a   escassez   de   recursos   financeiros 
disponibilizados pela maior parte dos Municípios para as funções essenciais, torna-se desproporcional e incoerente que esses assumam o comprometimento na criação e manutenção de Fundos de Aval, mais ainda no caso de eventual inadimplemento do tomador do crédito. Remansosa jurisprudência deste Tribunal aponta para a impossibilidade de criação destes Fundos no âmbito municipal (Resoluções nº.s 31103/00, 1982/00, 2979/00, 1102/00, 7825/09, 2307/04).
VOTO

A matéria foi trazida, recentemente à apreciação deste Plenário, por ocasião do julgamento da Consulta nº31006-6/03, em 25.01.2007, em que foi relator o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, tendo constado do voto o seguinte extrato:

“no plano legal, também não existem impedimentos, devendo, todavia, o ente concedente do aval ter previsto em seu orçamento a concessão dos créditos, estar de acordo com os ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, e possuir tal atividade discriminada em Lei.

A própria Lei Complementar Federal 101/00 prevê a possibilidade da concessão de aval, fazendo algumas várias exigências, que visam, especialmente à preservação do patrimônio público”.
Refere o relator, nesse último ponto, os artigos 26, 27, 32 e 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Acrescente-se que a decisão referida foi proferida por este colegiado com o quorum qualificado a que se refere o art. 115 da Lei Orgânica, motivo pelo qual tem força vinculante.

Por outro lado, deve-se dar especial ênfase ao risco que essa instituição pode representar ao Poder Público, considerando que a escassez de recursos financeiros disponibilizados pela maior parte dos Municípios para as funções essenciais, torna-se desproporcional e incoerente que esses assumam o comprometimento na criação e manutenção de tais Fundos, mais ainda no caso de eventual inadimplemento do tomador do crédito.
Diante  do  acima  exposto, acompanhando  a   Diretoria de Contas 
Municipais e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO respondendo a consulta de que, no sentido de que inexistem óbices legais à implementação de Fundo de Aval pelos Municípios, devendo, porém, o ente concedente do aval ter previsto em seu orçamento a concessão dos créditos, estar de acordo com os ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal,  possuir tal atividade discriminada em Lei, e considerar, com especial ênfase, o risco dessa instituição. 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA protocolados sob nº 127742/06, 
ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
 Responder a presente Consulta do MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO, acompanhando a Diretoria de Contas Municipais e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no sentido de que inexistem óbices legais à implementação de Fundo de Aval pelos Municípios, devendo, porém, o ente concedente do aval, ter previsto em seu orçamento a concessão dos créditos, estar de acordo com os ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal,  possuir tal atividade discriminada em Lei, e considerar, com especial ênfase, o risco dessa instituição. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI,  IVENS ZSCHOERPER LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
         Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2007 – Sessão nº 7.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES                                       NESTOR BAPTISTA
                   Relator                                                                              Presidente
